
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 937307 - SP (2024/0304250-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RUBENS LOURENÇO
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
PECULATO. ANPP. NÃO RETROAGE. FEITO TRANSITADO EM 
JULGADO. NÃO RECEPÇÃO DE DISPOSITIVO DA CLT. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A lei que instituiu o acordo de não persecução penal não pode retroagir a 
feitos cuja denúncia já foi recebida, ou seja, ainda mais inoportuna sua 
aplicação a casos como este, em que já sobreveio trânsito em julgado da 
condenação.

2.  "Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, a retroatividade 
do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se 
incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a denúncia e 
encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu 
no presente feito" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.473.575/RJ, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
21/6/2024).

3. A valoração negativa de circunstâncias judiciais justifica a negativa de 
substituição da pena corporal por restritivas de direitos, conforme disposição 
expressa de lei, a saber, o art. 44, inciso III, do Código Penal.

4.  A análise de matéria constitucional para se concluir pela não recepção 
de artigo de lei federal esbarra na ausência de competência desta Corte, 
bem como na inadequação do meio impugnativo.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
PECULATO. ANPP. NÃO RETROAGE. FEITO TRANSITADO EM 
JULGADO. NÃO RECEPÇÃO DE DISPOSITIVO DA CLT. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A lei que instituiu o acordo de não persecução penal não pode retroagir a 
feitos cuja denúncia já foi recebida, ou seja, ainda mais inoportuna sua 
aplicação a casos como este, em que já sobreveio trânsito em julgado da 
condenação.

2.  "Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, a retroatividade 
do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se 
incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a denúncia e 
encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu 
no presente feito" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.473.575/RJ, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
21/6/2024).

3. A valoração negativa de circunstâncias judiciais justifica a negativa de 
substituição da pena corporal por restritivas de direitos, conforme disposição 
expressa de lei, a saber, o art. 44, inciso III, do Código Penal.

4.  A análise de matéria constitucional para se concluir pela não recepção 
de artigo de lei federal esbarra na ausência de competência desta Corte, 
bem como na inadequação do meio impugnativo.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Documento eletrônico VDA43537030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/09/2024 19:20:45
Código de Controle do Documento: 7cd9d41e-b0a2-4b7e-ab3b-1ae9a4763c38



Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
RUBENS LOURENÇO contra decisão em que deneguei a ordem e que foi assim 
relatada:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
RUBENS LOURENÇO no qual se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Revisão Criminal n. 
2270495-51.2023.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o ora paciente está, no momento, condenado a 
3 anos e 4 meses de reclusão pela prática de peculato (e-STJ fl. 5).

O Tribunal de origem julgou improcedente a revisão criminal.

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa nulidade pela não 
determinação de análise de oferecimento de acordo de não persecução 
penal (e-STJ fl. 10).

Acrescenta, ainda, não ter sido recepcionado artigo da CLT pela atual 
Constituição Federal (e-STJ fl. 15).

Alega ser ilegal a negativa da substituição da pena corporal por restritivas de 
direitos ante a redução da pena a montante inferior a 4 anos de reclusão (e-
STJ fl. 10).

Diante dessas considerações, pede a absolvição, a determinação de 
oferecimento de ANPP ou a substituição da pena corporal por restritivas de 
direitos (e-STJ fl. 16).

No presente agravo, repisa a parte as alegações da petição originária. 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Não assiste razão à defesa, porquanto o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça é no mesmo sentido do que decidiu a Corte de origem, de que a Lei que 
instituiu o acordo de não persecução penal não pode retroagir a feitos cuja denúncia já 
foi recebida, ou seja, ainda mais inoportuna sua aplicação a casos como este, em que 
já sobreveio trânsito em julgado da condenação.

Nesse sentido o seguinte precedente desta Corte:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE À LICITAÇÃO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
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PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA RETROATIVA. IMPROCEDÊNCIA. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, a retroatividade 
do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, revela-se 
incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a denúncia e 
encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, como ocorreu 
no presente feito.

2. No AgRg no REsp 2.016.905/SP e no HC 822.947/GO, a Quinta Turma 
desta Corte Superior de Justiça admitiu a aplicação retroativa do art. 28-A do 
CPP, porque, em ambos os casos, houve relevante alteração do 
enquadramento jurídico em segunda instância, em razão do reconhecimento 
da continuidade delitiva, no primeiro caso, e do tráfico privilegiado, no 
segundo.

[...] (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.473.575/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

Ademais, a análise de matéria constitucional para se concluir pela não 
recepção de artigo de lei federal esbarra na ausência de competência desta Corte bem 
como na inadequação do meio impugnativo, conforme se extrai dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. POLICIAL. RECEPÇÃO 
MATERIAL DA LC N. 51/85 PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.133.516/MA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 13/8/2013, DJe de 23/8/2013.)

 
HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO FALSO. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. ART. 
385 DO CPP. AUSÊNCIA DE RECEPÇÃO PELA CF/1988. VIA 
INADEQUADA. COMPETÊNCIA DO STF. ABSOLVIÇÃO FORMULADA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO JULGADOR. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ESTELIONATO E USO DE DOCUMENTO 
FALSO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA 17/STJ. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA QUE 
SUBSISTE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a fim de 
preservar a coerência do sistema recursal e a própria função constitucional 
do writ, de prevenir ou remediar ilegalidade ou abuso de poder contra a 
liberdade de locomoção.

2. O remédio constitucional tem suas hipóteses de cabimento restritas, não 
podendo ser utilizado em substituição a recursos processuais penais, a fim 
de discutir, na via estreita, tema afetos a apelação criminal, recurso especial, 
agravo em execução, tampouco em substituição a revisão criminal, de 
cognição mais ampla. A ilegalidade passível de justificar a impetração do 
habeas corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, restringindo-se 
a questões de direito que não demandem incursão no acervo probatório 
constante de ação penal.
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3. O habeas corpus não é o meio adequado para a arguição de 
inconstitucionalidade de dispositivo legal, devendo tal questão ser dirimida 
pela via processual adequada e perante o Tribunal competente, qual seja, o 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal. 
Aplicação analógica da Súmula 266/STF.

4. A jurisprudência deste Superior Tribunal possui entendimento no sentido 
de que o fato de o órgão ministerial manifestar-se pela absolvição do réu, 
tanto em alegações finais, quanto em contrarrazões de apelação, não vincula 
o julgador, por força do princípio do livre convencimento motivado e, ainda, 
por aplicação do disposto no art. 385 do Código de Processo Penal.

5. A orientação emanada da Súmula 17/STJ tem como pressuposto lógico a 
ideia de que, para a aplicação do princípio da consunção, requer-se, 
necessariamente, que haja o exaurimento do crime de falsidade no delito de 
estelionato, ficando o falso sem potencialidade lesiva, haja vista que constitui 
crime-meio para a consecução do delito-fim, que é o estelionato.

6. Verificando-se que o falsum poderia residir em ação própria com finalidade 
diversa, servindo inclusive a outros objetivos que lhe pudessem conferir 
objetivo autônomo e independente, mostra-se inviável a aplicação da Súmula 
17/STJ.

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 152.128/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 5/2/2013, DJe de 21/2/2013.)

 

Por fim, a valoração negativa de circunstâncias judiciais justifica a negativa 
de substituição da pena corporal por restritivas de direitos, conforme disposição 
expressa de lei, a saber, o art. 44, inciso III, do Código Penal.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 937.307 / SP
Número Registro: 2024/0304250-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00061782920238260496 00558770148260530 22704955120238260000 558770148260530 
55877020148260597 61782920238260496

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IVAN RAFAEL BUENO
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RUBENS LOURENÇO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS LOURENÇO
ADVOGADO : IVAN RAFAEL BUENO - SP232412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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